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	GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

[NOME DO ÓRGÃO OU DA ENTIDADE A QUE PERTENCE A UNIDADE EMITENTE]
[Nome da unidade emitente]



NOTIFICAÇÃO Nº XXX/AAAA

Local e Data (Exemplo: Belo Horizonte, 01 de janeiro de 2013).
Assunto:
Recomposição de material [permanente/de consumo] pertencente [ao/à órgão/entidade XXX]

Vocativo [Forma de tratamento adequada ao destinatário] (Exemplo: Senhor (a) Diretor (a))

Foram adotadas as ações
 de [verificação se o material desparecido se encontra em outra unidade administrativa / confirmação se a avaria ocorreu pelo uso inadequado ou pela depreciação natural dos materiais / solicitação de esclarecimentos ou justificativas ao detentor da carga patrimonial pelo desaparecimento ou avaria do material], contudo [o material não foi encontrado / a avaria não foi corrigida] decorrendo em dano ao erário.
Foi realizada a Sindicância nº xx, instaurada por meio da Portaria nº xx, de dd/mm/aaaa a fim de apurar se o material [permanente / de consumo] identificado pelo registro patrimonial nº XXXXX [desapareceu / sofreu avaria pelo uso inadequado] e identificar o responsável pelo ato/fato irregular que deu causa ao dano ao erário. Em sua conclusão a comissão apontou V. Sa. como um dos responsáveis pelo bem [desaparecido/avariado]. 
Diante disso, NOTIFICAMOS V. Sa. a recompor o erário estadual por meio da substituição do(s) material(is) por outro(s) de mesmas características ou de pagamento em espécie, conforme disciplina o art. 59 do Decreto nº 45.242/2009 até o dia dd/mm/aaaa
. 
[Forma de tratamento adequada ao destinatário]

[Nome da autoridade destinatária]

[Cargo da autoridade destinatária, seguido do órgão ao qual pertence]

[Município e sigla do Estado de destino]

Caso opte pela recomposição em espécie, esta deverá ser realizada por meio do Documento de Arrecadação Estadual, DAE, no valor R$ xx.xxx,xx correspondente [à recuperação do material permanente / ao custo de reposição do material desaparecido], que segue anexo.

Se V.Sa. não concordar com esta notificação poderá apresentar justificativas e comprovantes fundamentando a impugnação até a data do vencimento do DAE.

Na hipótese do material não ser ressarcido ou as justificativas apresentadas não sanarem as inconformidades será instaurada tomada de contas especial, a qual será encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais para julgamento, conforme determina o art. 58, inc. III, do Decreto nº 45.242/2009 e o art. 47 da Lei Complementar nº 102/2008.

Informa-se que [o desaparecimento / a avaria] do [descrever material desaparecido ou avariado] será comunicado à [Subcontroladoria de Correição Administrativa da Controladoria-Geral do Estado / Corregedoria (própria, caso exista uma)] para imputação de responsabilidade por meio de Processo Administrativo Disciplinar conforme determina o Decreto nº 45.242/2009, em seu art. 58, inciso I.

Por fim, informamos que, caso a tomada de contas especial seja instaurada, cópia de suas conclusões será encaminhada à [Advocacia Geral do Estado / Procuradoria Jurídica da Autarquia/Fundação] ensejando propositura de ação judicial para cobrança do débito e aplicação da Lei de Improbidade Administrativa, sem prejuízo de outras medidas judiciais cabíveis, conforme determina o Decreto nº 45.242/2009, em seu art. 58, inc. III e a Lei Complementar nº 83/2005, art. 2ºA.

 (nome e cargo do signatário, ou seja, da autoridade administrativa 
competente para instaurar a TCE)



� Ações descritas no Item 4.3.1.2 deste Manual de Instruções sobre Tomada de Contas Especial.


� O prazo para recomposição do material desaparecido ou avariado será a data de vencimento do DAE, ou seja, o último dia do mês corrente da emissão da notificação;





(Endereço completo do órgão ou entidade, CEP, telefone. Fax)

(Sítio eletrônico do órgão ou entidade e e-mail da unidade emitente)
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